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Dr(a). Lúcia Maçãs de Sousa, R Augusto Gil, 10 -1.º Esq, 1000 -065 
Lisboa

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresen-

tado ou remetido por via postal registada ao administrador da 
insolvência nomeado, para o domicílio constante do presente 
edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos docu-
mentos probatórios de que disponham, elaborado nos termos do 
artigo 128.º do CIRE.

Foi designado o dia 16 -03 -2009, pelas 14:00 horas, para a realiza-
ção da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, 
podendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais 
para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário Judicial.
14 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Maria José Costeira. — O 

Oficial de Justiça, Maria Rosa Penedo.
301233738 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 1168/2009

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)
Processo: 937/06.3TYLSB

Credor: Daniela & Fernandes , Calçados, L.da

Insolvente: Segurado, L.da

Insolvente: Segurado, L.da, NIF — 500243905, Endereço: Rua Luís 
Augusto Palmerim, 16 — B, Campo Grande, 1700-274 Lisboa

Administrador de insolvência: Álvaro Brazinha Mochacho, Endereço: 
Rua Padre António Vieira 5-3.º, 1070-194 Lisboa

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insufi-
ciência da massa insolvente

Efeitos do encerramento:
O incidente de qualificação da insolvência passa a prosseguir os seus 

termos como incidente limitado;
Cessam todos os efeitos decorrentes da declaração de insolvência, 

designadamente recuperando a devedora o direito de disposição 
dos seus bens e a livre gestão do negócio, sem prejuízo dos efeitos 
da qualificação de insolvência e do disposto no artigo 234.º do 
CIRE;

Cessam as atribuições do Sr. Administrador de Insolvência, excepto 
as relativas à apresentação de contas e aos trâmites do incidente de 
qualificação da insolvência;

Todos os credores da insolvência podem exercer os seus direitos 
contra a devedora, no caso, sem qualquer restrição;

Os credores da massa insolvente podem reclamar da devedora os seus 
direitos não satisfeitos;

A liquidação da devedora prosseguirá, nos termos gerais.
22 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima dos 

Reis Silva. — O Oficial de Justiça, Paula Sá e Silva.
301274902 

 4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 1169/2009

Processo: 932/08.8TYLSB
Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

Requerente: Caixa Económica Montepio Geral
Insolvente: Herança Jacente por óbito de Hilário Vaz de Almeida

Publicidade do despacho de declaração de nulidade
de citação e termos subsequentes

Ficam notificados todos os interessados de que, no processo supra 
identificado, foi proferido despacho a 06 -01 -2009 a declarar — do n.º 2, 
do artigo 201, do CPC —, a nulidade dos termos subsequentes à citação, 
dependentes desta; que ficou nula, por ausência de citação do represen-
tante, a sentença que declarou insolvente a herança jacente aberta por 
óbito de Hilário Vaz de Almeida, Rua Prof. Henrique de Barros, 6 — 1.º, 
2685 -338 Prior Velho — Loures, incluindo os apensos.

Na sequência se tal decisão ficou sem efeito a data designada para a 
assembleia de credores oportunamente agendada.

9 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. Carva-
lho. — O Oficial de Justiça, A. Barata.

301214079 

 Anúncio n.º 1170/2009

Processo: 1439/08.9TYLSB — Insolvência pessoa
colectiva (Apresentação)

Insolvente: GESTICLIMA — Instalações Técnicas Especiais, Lda.

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 

07 -01 -2009, 18 horas, foi proferida sentença de declaração de insol-
vência da devedora:

GESTICLIMA — Instalações Técnicas Especiais, Lda., 
NIF — 503245720, Endereço: Rua Egas Moniz, 33 A, 2860 -459 Moita, 
com sede na morada indicada.

É administrador da devedora:
Arménio de Jesus Saruga Ferreira, NIF — 136468322, Endereço: Av. 

Corregedor Rodrigues Dias, 232, Lojas 23 e 24, 2870 -153 Montijo, a 
quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência, é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

António Anatalício de Jesus Dias, Endereço: Rua Poeta Bocage, 
18 — 3.º Frente, 1600 -581 Lisboa

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação insolvência com carácter 
pleno (alínea i), do artigo36.º, CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 
2, artigo 128.º, do CIRE), acompanhado dos documentos proba-
tórios de que disponham, elaborado nos termos do artigo 128.º, 
do CIRE.

É designado o dia 02 -04 -2009, pelas 14:00 horas, para a realiza-
ção da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, 
nas novas instalações deste Tribunal, sitas no “Campus de Justiça de 
Lisboa” — Av. D. João II, n.º 1.08.01C — Bloco G, 1990 -097 Lisboa, 
para o efeito podendo fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

A assembleia ora convocada poderá igualmente pronunciar -se sobre 
o encerramento do processo nos termos do artigo 232.º, do CIRE, caso 
até à data designada o Sr. Administrador verificar a insuficiência da 
massa insolvente para satisfação das custas do processo e restantes 
dívidas da massa.
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Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º, do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42.º, do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1, do artigo 9.º, do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatório a constituição de mandatário judicial.
13 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. 

Carvalho. — O Oficial de Justiça, A. Barata.
301227444 

 Anúncio n.º 1171/2009

Processo: 1450/08.0TYLSB
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

Insolvente: Auto Garagem Mendes e Tomás, Ld.ª

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 
20 -01 -2009, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência da devedora:

Auto Garagem Mendes e Tomás, Ld.ª, NIF — 500035130, Endereço: 
R. Bernardino Oliveira, 3 / 7, 1495 -017 Algés, com sede na morada 
indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

José Eduardo Pimentel, Endereço: Av Carolina Michaelis de Vascon-
celos, 19 — 3.º Fte, 2795 -052 Linda -a -Velha.

É Administrador da devedora:
Carlos Alberto da Conceição Aguiar, Endereço: Rua Bastos Nunes, 

1 — 3.º Esq., 2745 -078 Queluz, a quem é fixado domicílio na morada 
indicada.

Ficam notificados todos os interessados que se declara aberto o inci-
dente de qualificação da insolvência com carácter limitado, previsto no 
artigo 191.º, do CIRE; e que podem, no prazo de 5 dias, requerer que a 
sentença seja complementada com as restantes menções do artigo 36.º, 
do CIRE., mediante o depósito, à ordem do Tribunal do montante que 
o Juiz entenda necessário para garantir o pagamento das custas da 
massa insolvente ou caução desse pagamento — n.º 3, do artigo 39.º, 
do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr, finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1, do artigo 9.º, do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

22 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. Car-
valho. — O Oficial de Justiça, A. Barata.

301274368 

 Anúncio n.º 1172/2009

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)
Processo n.º 283/08.8TYLSB

Requerente: ACTIBIZ — Serviços de Apoio À Gestão, L.da

Insolvente: F. Rolin, Engenharia e Consultoria Industrial, S. A.

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 02-

09-2008, 17 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência 
da devedora:

F. Rolin, Engenharia e Consultoria Industrial, S. A., NIF — 501394850, 
Endereço: Av. Hosp. Civis de Lisboa, Lt. 31, Reboleira Sul, 2720-275 
Amadora, com sede na morada indicada.

São administradores da devedora:
Fernando Rolin Diniz Henriques, Endereço: Rua Manuel Teixeira 

Gomes, 57 — 8-A, Carnaxide;
Anabela Sousa Leão Antunes, Endereço: Rua Ana de Castro Osório, 

5 — R/c Dt.º, Damaia, Amadora;

Maria Alexandra de Matos Cotrim Ferreira, Endereço: Rua Reserva 
Botânico Lote 21 — 2.º Dt.º, Rinchoa, Rio de Mouro

Maria Alcinda Janota Amaro, Endereço: R. dos Hospitais Civis de 
Lisboa, Lt. 31, Reboleira, Amadora

Duarte Nuno de Gouveia Rodrigues, Endereço: R. dos Hospitais Civis 
de Lisboa, Lt. 31, Reboleira, Amadora, a quem é fixado domicílio nas 
moradas indicadas.

Para Administrador da Insolvência, é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio.

Maria Isabel Mantua Monteiro de Barros do Espírito Santo, Endereço: 
Rua Rosa Araújo, 2 — 9.º, 1250-195 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação insolvência com carácter 
pleno (al. i), do artigo36.º, CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2, artigo 128.º, do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham, 
elaborado nos termos do artigo 128.º, do CIRE.

É designado o dia 30-03-2009, pelas 14:00 horas, em substituição 
do inicialmente marcado, para a realização da reunião de assembleia 
de credores de apreciação do relatório, nas novas instalações deste 
Tribunal, sitas no “Campus de Justiça de Lisboa” — Av. D. João II, n.º 
1.08.01C — Bloco G, 1990-097 Lisboa, podendo fazer-se representar 
por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º, do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42.º, do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1, do artigo 9.º, do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatório a constituição de mandatário judicial.
29 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Elisabete Assunção. —  

O Oficial de Justiça, A. Barata.
301310136 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA

Anúncio n.º 1173/2009

Processo n.º 1485/08.2TBLSD — Insolvência
de pessoa colectiva (apresentação)

Insolvente: Brisings — Indústria de Confecções, Lda.

Publicidade de sentença e citação de credores
e outros interessados

No Tribunal Judicial de Lousada, 2.º Juízo de Lousada, foi proferido 
despacho que complementa, ao abrigo do disposto no artigo 29.º do 
CIRE a declaração de insolvência, proferida no dia 03 -12 -2008, relati-
vamente à Sociedade Brisings — Indústria de Confecções, Lda., com o 
NIF 508427886, com sede no lugar da Estrada, Pias, Lousada.

São administradores do devedor:
Carla Manuela Félix Serra, residente na Rua Joaquim Burmester, 

n.º 80, 1.º Direito, Cristelos, 4620 -000 Lousada;
Sónia Marisa Félix Serra, residente na Rua Joaquim Burmester, n.º 80, 

1.º Direito, Cristelos, 4620 -000 Lousada, a quem é fixado domicílio nas 
moradas indicadas.

É administradora da Insolvência nomeada por sentença de 03/12/2008, 
a pessoa adiante identificada, indicando -se o respectivo domicílio:

Dr.ª Cláudia Sousa Soares, Endereço, com escritório na Rua D. Afonso 
Henriques, 564, 2.º Dt.º Frente, 4435 -006 Rio Tinto.




